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Brasília - DF, 14 de setembro de 2022. 

Aos Gestores  

Ilmos. Srs.  

Diretoria e aos Conselheiros  

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC  

CNPJ Nº 09.168.704/0001-42  

 

 

 

Opinião  

Examinamos as Demonstrações Contábeis da EMPRESA BRASIL DE 

COMUNICAÇÃO S.A – EBC que compreendem o Balanço Patrimonial em 30 

de junho de 2022 e as demais Demonstrações Contábeis e Financeiras, 

a saber, Balanço Patrimonial, DRE – Demonstração Resultado e 

Exercício, Demonstração do Fluxo de Caixa, DMPL – Demonstração de 

Mutação do Patrimônio Líquido e as Notas Explicativas.  

 

Em nossa opinião, as Demonstrações Contábeis acima referidas 

apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 

patrimonial e financeira da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A – EBC 

em 30 de junho de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 

fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil, Normas Brasileiras de 

Contabilidade, Lei 6.404/76 (atualizada).  
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Base para Opinião  

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 

conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 

intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

Demonstrações Contábeis”.  

 

Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os 

princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 

a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião.  

 

Responsabilidade da Administração pelas Demonstrações Contábeis.  

A administração da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A – EBC é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 

Demonstrações Contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 

no Brasil, e as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao 

setor Público NBC TSP 16.6 (R1) e pelos controles internos que ela 

determinou como necessários para emitir a elaboração de 

Demonstrações Contábeis livre de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro.  

 

Na elaboração das Demonstrações Contábeis, a administração é 

responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar 

operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
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a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 

elaboração das Demonstrações Contábeis, a não ser que a administração 

pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não 

tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 

operações.  

Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com 

responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 

Demonstrações Contábeis.  

 

Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações 

Contábeis.  

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações 

Contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorções 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 

relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 

um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 

são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 

possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações 

Contábeis.  

 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 

e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 

mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
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• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 

relevante nas Demonstrações Contábeis, independentemente 

se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e 

suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é 

maior do que proveniente de erro, já que a fraude pode 

envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

falsificação, omissão ou representações falsas 

intencionais.  

 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 

objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

controles internos da Instituição.  

 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela administração.  
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• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 

da base contábil de continuidade operacional e, com base 

nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 

relevante em relação a eventos ou condições que possam 

levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que 

existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 

nosso relatório de auditoria para as respectivas 

divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 

modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 

evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 

relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 

levar a Instituição a não mais se manter em continuidade 

operacional.  
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• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 

das Demonstrações Contábeis, inclusive as divulgações e 

se as Demonstrações Contábeis representam as 

correspondentes transações e os eventos de maneira 

compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 

respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 

época da auditoria e das constatações significativas de 

auditoria, inclusive as eventuais deficiências 

significativas nos controles internos que identificamos 

durante nossos trabalhos.  

Fornecemos também aos responsáveis pela governança 

declaração de que cumprimos com as exigências éticas 

relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 

independência e comunicamos todos os eventuais 

relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar 

consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 

aplicável, as respectivas salvaguardas.  

 

Atenciosamente,  

 

 

Fábia Marques Braga.  

CRC 013977/DF.  

Metrópole Soluções Governamentais.  

Responsável Técnica: Fábia Marques Braga – CRC 013977/DF – Auditora 

registrada no IBRACON – Instituto dos Auditores Independentes do 

Brasil sob número 5217 – COMPLIANCE FGV. 
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Ilmos. Srs. 

Diretores e Conselheiros da                          

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC 

CNPJ Nº 09.168.704/0001-42 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA  

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 

Período 01/04/2022 a 30/06/2022 

Em conformidade com NBCTA 700  
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Aos Gestores da 

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC. 

CNPJ Nº 09.168.704/0001-42. 

 

Apresentamos o presente relatório de auditoria contendo relatório sobre 

procedimentos contábeis e esclarecimentos legais, procedimentos de 

controles internos decorrentes do nosso trabalho de Auditoria das 

Demonstrações Contábeis do período de 01/04/2022 a 30/06/2022 da EMPRESA 

BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC. Todo o trabalho foi realizado às luzes da 

legislação vigente, Normas Internacionais de Contabilidade – IFRS e 

Pronunciamentos Técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC’s. 

 

Estes assuntos são abordados a título de esclarecimento e elucidação para 

apreciação da Administração da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC 

como parte integrante do processo contínuo de atualização e melhoria dos 

procedimentos e controles já existentes. 

PONTUAMOS também que as evidências de auditoria foram obtidas a partir dos 

testes de observância, testes substantivos e análises. 

 

Informamos que o escopo de nosso trabalho foram as informações que 

fundamentaram o Parecer de Auditoria das Demonstrações Contábeis relativo 

ao período de 01/04/2022 a 30/06/2022. 

 

Aproveitamos esta oportunidade para agradecer a colaboração recebida do 

Departamento de Contabilidade da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC 

durante toda a execução de nossos trabalhos. 
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Colocando-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos 

adicionais. 

Atenciosamente, 

 

 

 

Metrópole Soluções Governamentais. 

Responsável Técnica: Fábia Marques Braga – CRC 013977/DF – Auditora 

registrada no IBRACON – Instituto dos Auditores Independentes do Brasil 

sob número 5217 – Auditora registrada no CNAI – Cadastro Nacional de 

Auditores Independentes sob nº 4497. 
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CONSIDERAÇÕES GERAIS  

 

Este Relatório de Auditoria visa apresentar nossas metodologias, 

procedimentos e premissas consideradas em conformidade com as Normas 

Internacionais de Auditoria.  

 

Nosso objetivo, através deste Relatório, é apresentar um trabalho no qual 

obtivemos evidências apropriadas e suficientes para expressar nossa 

conclusão, de forma a aumentar o grau de confiança dos usuários previstos 

sobre o resultado da mensuração ou avaliação do objeto, de acordo com os 

critérios que sejam.  

 

A METRÓPOLE SOLUÇÕES GOVERNAMENTAIS não se responsabiliza de atualizar 

este Relatório para eventos e circunstâncias que ocorram após a Data Base 

do mesmo.  

 

Nós, da METRÓPOLE SOLUÇÕES GOVERNAMENTAIS declaramos total independência 

para realização deste trabalho, em conformidade com as Normas Brasileiras 

de Auditoria.  

 

Nossas análises foram realizadas com base em elementos que são 

razoavelmente esperados, portanto, não levam em consideração possíveis 

eventos extraordinários e imprevisíveis.  
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Aos Gestores 

Ilmos. Srs. 

Diretoria e aos Conselheiros 

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO - EBC  

CNPJ nº 09.168.704/0001-42 

 

 

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DO 2º TRIMESTRE. 

 

1. CONTEXTUALIZAÇÃO GERAL 

 

Examinamos as Demonstrações Contábeis da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A 

- EBC, que compreendem o Balanço Patrimonial, DRE - Demonstração do 

Resultado e Exercício, DMPL - Demonstração das Mutações do Patrimônio 

Líquido, DFC - Demonstração dos Fluxos de Caixa, DVA - Demonstração do 

Valor Adicionado e Notas Explicativas do segundo trimestre de 2022, assim 

como o resumo das principais políticas contábeis. 

Este Relatório de Auditoria apresenta os resultados dos procedimentos de 

auditoria realizados nas Demonstrações Contábeis em seu conjunto em, 30 de 

junho de 2022. 

Construído com conteúdo didático e customizado, que se aplica à natureza 

jurídica desta Instituição, toma-se como instrumento de referência sobre 

a formação da nossa Opinião que será expressa no Parecer de Auditoria. 
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1.1 SOBRE A EBC 

 

A Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC, empresa pública, organizada sob 

a forma de sociedade anônima de capital fechado, vinculada à Secretaria de 

Governo da Presidência da República, por meio da Secretaria Especial de 

Comunicação Social, é regida por seu Estatuto, pela Lei nº 11.652, de 7 de 

abril de 2008, pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pela Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro 

de 2016 e pelas demais normas de direito aplicáveis. 

 

Em conexão com o seu Art. 4º do Estatuto Social, a Empresa Brasil de 

Comunicação S.A - EBC, tem por finalidade a prestação de serviços de 

radiodifusão pública e serviços conexos, observados os princípios, 

objetivos e competências estabelecidos na Lei nº 11.652, de 7 de abril de 

2008. 

 

A empresa cumpre sua função de prestadora de serviços e contribui para o 

objetivo de ampliar o debate público sobre temas nacionais e 

internacionais, de fomentar a construção da cidadania, com uma programação 

educativa, inclusiva, artística, cultural, informativa, científica e de 

interesse público, com foco no cidadão. 
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1.2 SOBRE A OBSERVÂNCIA À LEGISLAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. 

 

As Demonstrações Contábeis da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC são 

elaboradas em observância aos preceitos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976 e o MCAPS – Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público, 

tendo em vista também as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao 

Setor Público – NBC TSP.  

CONSIDERANDO o Parágrafo único do Art. 4º do seu Estatuto Social, “A EBC 

poderá receber recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social da 

União para o pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral, 

conforme expressamente autorizado pela Lei nº 11.652, de 7 de abril de 

2008”.  

Nesse contexto, para melhor aproveitamento deste Relatório de Auditoria, 

é importante compreender os diferentes aspectos da contabilidade aplicada 

ao setor público (CASP) – orçamentário, patrimonial e fiscal, de modo a 

interpretar corretamente as informações contábeis. 

 

I. ASPECTO ORÇAMENTÁRIO  

 

Compreende o registro e a evidenciação do orçamento público, tanto quanto 

à sua aprovação quanto à sua execução. Os registros de natureza 

orçamentária são base para a elaboração do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária e dos Balanços Orçamentário e Financeiro, que representam os 

principais instrumentos para refletir esse aspecto.  
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II. ASPECTO PATRIMONIAL 

  

Compreende o registro e a evidenciação da composição patrimonial do ente 

público. Nesse aspecto, devem ser atendidos os princípios e as normas 

contábeis voltadas para o reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 

ativos e passivos e de suas variações patrimoniais. O Balanço Patrimonial 

e a Demonstração das Variações Patrimoniais representam os principais 

instrumentos para refletir esse aspecto. O processo de convergência às 

normas internacionais de contabilidade aplicada ao setor público visa a 

contribuir, primordialmente, para o desenvolvimento deste aspecto.  

 

III. ASPECTO FISCAL  

 

Compreende a apuração e evidenciação, por meio da contabilidade, dos 

indicadores estabelecidos pela LRF, dentre os quais se destacam os da 

despesa com pessoal, das operações de crédito e da dívida consolidada, 

além da apuração da disponibilidade de caixa, do resultado primário e do 

resultado nominal, a fim de verificar-se o equilíbrio das contas públicas. 
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1.3 OBJETIVO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. 

 

Em conexão com o seu Art. 94 do Estatuto Social, o exercício social 

coincidirá com o ano civil e obedecerá, quanto às demonstrações 

financeiras, aos preceitos do Estatuto e da legislação pertinente.  

§1º A EBC deverá elaborar demonstrações financeiras trimestrais e 

divulgá-las em sítio eletrônico, observando as regras de escrituração 

e elaboração de demonstrações financeiras contidas na Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, e nas normas da Comissão de Valores 

Mobiliários, inclusive quanto à obrigatoriedade de auditoria 

independente por auditor registrado nessa Comissão. 

 

As Demonstrações Contábeis e os relatórios fiscais têm muito em comum. 

Ambas as estruturas de relatórios estão voltadas para ativos, passivos, 

receitas e despesas governamentais e informações abrangentes sobre os 

fluxos de caixa. No entanto, as Demonstrações Contábeis e as diretrizes 

para relatórios fiscais têm objetivos diferentes.  

 

O objetivo das Demonstrações Contábeis da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO 

S.A - EBC é o fornecimento de informações úteis sobre a entidade que 

reporta a informação, voltadas para fins de prestação de contas e 

responsabilização (accountability) e para a tomada de decisão.  
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Os relatórios fiscais da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC são 

utilizados, principalmente, para:  

(a) analisar opções de política fiscal, definir essas políticas e 

avaliar os seus impactos;  

(b) determinar o impacto sobre a economia; e  

(c) comparar os resultados fiscais nacional e internacionalmente. 

Dessa maneira, cabe aos responsáveis pelos serviços de contabilidade da 

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC compreender os eventos e seus 

efeitos na evidenciação contábil e buscar, sempre que possível, o 

alinhamento entre essas informações, a partir do entendimento das normas 

e conceitos inerentes a cada aspecto, apresentados neste Manual.  

CONSIDERANDO a Lei 6.404/1976. 

CONSIDERANDO a Lei 4.320/1964.  

CONSIDERANDO o MCASP – Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público.  

CONSIDERANDO as NBC TSP – Normas Brasileira de Contabilidade aplicadas ao 

Setor Público.  

CONSIDERANDO o regulamento da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A – EBC. 

CONSIDERANDO a legislação vigente.  

CONSIDERANDO o que foi explanado acima, a EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO 

S.A - EBC apresentou as DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS do segundo trimestre de 

2022 em conformidade com as previsões legais aplicadas a mesma, ou seja, 

da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 que estatui Normas Gerais de 

Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal e às Normas de 

Contabilidade constantes no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
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Público e em aderência à Lei nº 6.404/76 alterada pela Lei nº 13.818/2019 

por ser uma Sociedade Anônima de Capital Fechado. 

2. CONTEXTO DO RELATÓRIO DE AUDITORIA 

 

No contexto da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC, é importante 

compreender os diferentes aspectos da contabilidade aplicada levando em 

consideração o fato do mesmo ser uma entidade de personalidade jurídica de 

direito privado. 

Conforme item 15 da NBC TSP 11 – As demonstrações contábeis são a 

representação estruturada da situação patrimonial e do desempenho da 

entidade. A finalidade das demonstrações contábeis é proporcionar 

informação sobre a situação patrimonial, o desempenho e os fluxos de caixa 

da entidade que seja útil a grande número de usuários em suas avaliações 

e tomada de decisões sobre a alocação de recursos. Especificamente, as 

demonstrações contábeis no setor público devem proporcionar informação 

útil para subsidiar a tomada de decisão e a prestação de contas e 

responsabilização da entidade quanto aos recursos que lhe foram confiados, 

fornecendo informações: 

i. sobre as fontes, as alocações e os usos de recursos financeiros; 

ii. sobre como a entidade financiou suas atividades e como supriu suas 

necessidades de caixa; 

iii. úteis na avaliação da capacidade de a entidade financiar suas 

atividades e cumprir com suas obrigações e compromissos; 

iv. sobre a condição financeira da entidade e suas alterações agregadas e 

úteis para a avaliação do desempenho da entidade em termos dos custos dos 

serviços, eficiência e cumprimento dos seus objetivos. 
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Considerando o conjunto estrutural das Demonstrações apresentadas a esta 

auditoria, podemos opinar que em 30 de junho de 2022 os Balancetes Contábeis 

da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC estão de acordo com a Estrutura 

Conceitual Aplicável. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

As Demonstrações Contábeis da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC 

apresentadas a esta Auditoria estão baseadas na Estrutura Conceitual 

aplicada a uma autarquia federal pública em conformidade com a Lei 

4.320/1964, MCASP, NBC TSP e em total conexão à Lei nº 6.404/76 uma vez 

que se trata de uma Sociedade Anônima de Capital Fechado.  

Foi observado também o princípio da oportunidade, “as transações devem ser 

reconhecidas e registradas integralmente no momento em que ocorrerem”.  

 

4. SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

As Demonstrações Contábeis sujeitas à auditoria são as da Instituição, 

elaboradas pela sua administração, com supervisão geral dos responsáveis 

pela governança. O nosso objetivo com este Relatório de Auditoria é 

aumentar o grau de confiança nas Demonstrações Contábeis por parte dos 

usuários. 

Podemos opinar que as Demonstrações Contábeis foram elaboradas, em todos 

os aspectos relevantes, em conformidade com uma estrutura de relatório 

financeiro aplicável. 

As Demonstrações Contábeis da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC 

apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, em conformidade 

com a estrutura conceitual contábil. 
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5. TRABALHOS DE AUDITORIA 

 

Após elaboração do Planejamento de Auditoria, iniciamos então o processo 

de evidências de auditoria onde fizemos uso de informações para fundamentar 

nossas conclusões em que se baseia este Relatório Circunstanciado. 

As evidências de auditoria incluem informações contidas nos registros 

contábeis subjacentes às Demonstrações Contábeis e outras informações, 

além dos Procedimentos de Auditoria que foram aplicados. 

Conforme trabalhos realizados, procedimentos de auditoria aplicados em 

documentos que analisamos e testes aplicados, através das técnicas que 

utilizamos, obtivemos evidência de auditoria suficiente para uma conclusão 

quanto ao cumprimento do objetivo global da auditoria. 

Os procedimentos realizados para embasar este Relatório de Auditoria nos 

dá registro suficiente e apropriado para o embasamento do nosso Relatório: 

CONSIDERANDO todas as Normatizações que devem e são seguidas pela EMPRESA 

BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC; 

CONSIDERANDO o Planejamento de Auditoria; 

CONSIDERANDO todos os Procedimentos de Auditoria aplicados; 

CONSIDERANDO documentação auditada; 

CONSIDERANDO as evidências de auditoria obtidas; 

Submetemos a vossa apreciação RECOMENDAÇÕES desta Auditoria objetivando 

fortalecer ainda mais as rotinas de controle interno. 
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6. DO ATENDIMENTO AO CHECK LIST 

 

Para realização da Auditoria da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC 

relativo ao período findo em 30 de junho de 2022, foi elaborado um checklist 

detalhado e o mesmo foi considerado atendido. 

 

As informações recebidas foram avaliadas, auditadas e fazem parte dos 

nossos PTAs (Papel de Trabalho do Auditor). 

 

7. DETALHAMENTO 

7.1 ATIVO CIRCULANTE 

7.1.1 DISPONIBILIDADES 

 

 

Confrontamos os saldos dos documentos comprobatórios com os saldos 

contábeis em 30 de junho de 2022 e os mesmos estão devidamente conciliados.  

 

PONTUAMOS que o saldo de CAIXA / EQUIVALENTE A CAIXA no valor de R$ 

315.776.570,81 representa um percentual de 84% do ATIVO CIRCULANTE. 

Enfatizamos ainda que o saldo de CAIXA / EQUIVALENTE A CAIXA representa 

52% do ATIVO TOTAL. 

DESCRIÇÃO 
SALDO CONTÁBIL 

EM 30/06/2022
SALDO EXTRATO DIFERENÇA

CONTA ÚNICA - SUBCONTA DO TESOURO NACIONAL

CTU - RECURSOS DA CONTA ÚNICA APLICADOS 284.714.703,89 284.714.703,89 0,00

APLICAÇÕES FINANCEIRAS DE LIQ. IMEDIATA

LIMITE DE SAQUE COM VINCULAÇÃO DE PAGTO - OFSS 14.413.009,29 14.413.009,29 0,00

LIM DE SAQUE C/VINC. PAGTO - ORDEM PAGTO OFSS 16.648.855,94 16.648.855,94 0,00

PTA - BANCOS CONTA MOVIMENTO
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As aplicações financeiras são realizadas em conformidade com o Art. 5º-A 

da Medida Provisória nº 2.170-36/2001, alterado pelo Art. 12, da Lei nº 

12.833, de 2013, que autoriza “as empresas públicas, exceto as instituições 

financeiras, a aplicar os seus recursos financeiros na Conta Única do 

Tesouro Nacional 

 

PONTUAMOS ainda que a classificação do ativo e do passivo considera a 

segregação em “circulante” e “não circulante”, com base em seus atributos 

de conversibilidade e exigibilidade, conforme disposto na NBC TSP 11 

Demonstrações Contábeis. As Demonstrações Contábeis da EMPRESA BRASIL DE 

COMUNICAÇÃO S.A - EBC adotam esta premissa. 

 

 

7.1.2 AJUSTE PERDAS PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA  

 

Identificamos que no primeiro semestre de 2022 não houve qualquer 

movimentação na conta de Perdas para Créditos de Liquidação Duvidosa, 

conforme visto abaixo: 

 

Segunda as Notas Explicativas, foi adotado como critério para constituição 

desta provisão as perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 

referentes as notas ficais vencidas até 31/12/2021. 

DESCRIÇÃO 
SALDO CONTÁBIL 

EM 31/12/2021

SALDO CONTÁBIL 

EM 30/06/2022
VARIAÇÃO

CLIENTES

AJUSTE PERDAS DE CRED LIQUIDACAO DUVIDOSA 622.825,93 622.825,93 0,00

PTA - CREDITOS A RECEBER
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PONTUAMOS que não é razoável o lapso temporal destinado a análise desta 

rubrica, tendo visto que ao efetuar a provisão, a EMPRESA BRASIL DE 

COMUNICAÇÃO S.A - EBC tem uma correta análise dos índices de liquidez, 

demonstrando uma realidade financeira da organização, tendo a certeza de 

que os ativos registrados como créditos serão realizados, pois a provisão 

das perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa afeta diretamente 

o resultado. 

 

PONTUAMOS ainda que segundo a Lei 9.430, de 27 de dezembro 1996, em um 

contrato de crédito, quando não efetuarem o pagamento de parcelas, ocorrerá 

o vencimento automático das demais parcelas vincendas; sendo assim, os 

limites serão considerados em relação ao total dos créditos, com o mesmo 

devedor. 

 

RECOMENDAMOS que seja feito tempestivamente a análise desta rubrica, pois 

ela influência diretamente nos resultados da organização. O provisionamento 

permite que os dados sejam fidedignos e a provisão também pode servir como 

forma de cobrança ao setor financeiro e comercial.   

 

Tendo em perspectiva o aumento no saldo de Clientes em detrimento do 

crescimento da venda de serviços, faz – se necessário Provisão 

trimestralmente. 

 

RECOMENDAMOS que a Provisão para Perdas de Liquidação Duvidosa seja 

realizada trimestralmente. 

RUBRICA SALDO EM 30/06/2022 SALDO EM 31/12/2022

CLIENTES 5.653.427,84                                        15.799.137,66                        
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7.1.3 DESPESAS ANTECIPADAS 

  

Com base no balancete contábil em 30 de junho de 2022, evidenciou-se que 

não vem sendo feito a apropriação mensal da despesa antecipada abaixo. 

  

 

PONTUAMOS que as aplicações de recursos em despesas que irão beneficiar 

períodos subsequentes são consideradas despesas antecipadas. Mesmo o 

montante muito embora longe de ser desprezível, não se destaca pela sua 

grandeza relativa. Mas cabe lembrar que se trata de uma despesa paga 

antecipadamente e deve ter seu pagamento lançado no ativo e fazer a 

apropriação da despesa mensalmente.  

A base para essa apropriação está nos princípios e normas contábeis, a 

resolução 750/1993 do CFC, no seu art. 9º diz: “as receitas e despesas 

devem ser incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrem, 

sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de 

recebimento ou pagamento”. 

 

RECOMENDAMOS que utilizem da apropriação de despesas antecipadas para não 

gerar impacto nos fluxos de caixa de um determinado período. 

 

 

 

DESCRIÇÃO 
SALDO CONTÁBIL 

EM 31/12/2021

SALDO CONTÁBIL 

EM 30/06/2022
VARIAÇÃO

TRIBUTOS PAGOS A APROPRIAR

TRIBUTOS PAGOS A APROPRIAR 0,00 445.810,02 445.810,02

PTA - DESPESAS ANTECIPADAS
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7.1.4 ESTOQUE 

 

 

Confrontamos os saldos dos inventários de estoque com os saldos contábeis 

em 30 de junho de 2022 e os mesmos estão devidamente conciliados. Exceto 

pelo valor residual de diferença irrelevante. 

 

 

7.2 ATIVO NÃO CIRCULANTE 

7.2.1 INVESTIMENTO 

 

 

 

A EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A – EBC fez a escrituração contábil de 

seus investimentos utilizando o critério de custo de aquisição ou de 

integralização e são referentes a valores investidos no Fundo Nacional de 

Desenvolvimento - FND, Fundo de Investimentos do Nordeste - FINOR e Fundo 

de Investimentos da Amazônia - FINAM. 

 

DESCRIÇÃO 
SALDO CONTÁBIL 

EM 30/06/2022

RELATÓRIO DE 

ESTOQUE
DIFERENÇA

ESTOQUE

ALMOXARIFADO 2.510.754,16 2.510.733,96 20,20

PTA - ESTOQUE

DESCRIÇÃO 
SALDO CONTÁBIL 

EM 31/12/2021

SALDO CONTÁBIL 

EM 30/06/2022
VARIAÇÃO

INVESTIMENTOS

PARTICIPACOES EM FUNDOS (CUSTO) 57.261,10 57.261,10 0,00

PTA - INVESTIMENTO
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PONTUAMOS que segundo as notas explicativas o fundo FND foi extinto, nos 

termos do Decreto nº 9.052, de 15/05/2017, contudo não houve o pagamento 

das quotas no valor de R$ 56.369,82. Essas quotas são procedentes da 

incorporada RADIOBRÁS incorporadora da Empresa Brasileira de Notícias – 

EBN, sendo esta a investidora do FND. Ocorre que, não foi localizada a via 

original do Certificado de Investimento necessária ao recebimento da 

mencionada importância. Em função disso, a EBC move ação judicial 

requerendo a titularidade das quotas da extinta EBN, para se habilitar ao 

referido recebimento.  O Processo Judicial de nº 0009818-15.2008.4.01.3400 

continua em trâmite perante a Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 

Primeira Região, e atualmente aguarda a decisão judicial (Processo/EBC nº 

1018/2018). 
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7.2.2 IMOBILIZADO 

 

 

 

Em 30 de junho de 2022 o Ativo Imobilizado da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO 

S.A – EBC refletia 11% do seu Ativo Total. 

Em detrimento de não termos recebido o inventário patrimonial e os 

controles do Ativo Imobilizado não foi possível a aplicação de testes neste 

grupo. 

PONTUAMOS que em 30 de junho de 2022 o saldo contábil líquido de BENS 

IMÓVEIS totalizava o montante de R$ 17.021.237,90. De acordo com a Nota 

Explicativa número 3.5.1 “os bens imóveis estão contabilizados pelo valor 

de incorporação dos bens recebidos da união e pelo custo de aquisição, 

diminuídos da depreciação acumulada (método linear). 

 

 

ATIVO IMOBILIZADO SALDO EM 30/06/2022 SALDO EM 31/12/2021

ATIVO IMOBILIZADO 69.985.180,20                           70.313.307,55                   

DESCRIÇÃO 

SALDO LÍQUIDO 

CONTÁBIL EM 

30/06/2022

BENS IMÓVEIS (DADOS CONTÁBEIS) 17.021.237,90

DESCRIÇÃO 

VALOR DO BEM 

AVALIADO EM 

25/10/2021

SMAS, TRECHO 02 - GUARÁ - BRASÍLIA - DF 222.794.363,86

SETOR RÁDIO E TV SUL - SRTVS QUADRA 701 LT 03 - BRASÍLIA - DF 32.251.203,31

RUA CORREIA LIMA, 2118 - PORTO ALEGRE - RS 9.384.959,29

TOTAL DOS TRÊS IMÓVEIS (VALOR AVALIAÇÃO) 264.430.526,46
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 “No exercício de 2017 a EBC realizou a avaliação de seus imóveis com vistas 

à atualização dos valores na Contabilidade. Todavia, em consulta à 

Secretaria do Tesouro Nacional (COPAR/STN), a empresa não foi autorizada 

a executar tal medida em função de, entre outros, a informação acerca do 

não cumprimento desse procedimento não ter constado em notas explicativas 

de exercícios anteriores a 2017, conforme consta do Ofício SEI nº 

2/2018/GESIE/COPAR/SUPEF/STN-MF.” 

RECOMENDAMOS que seja realizado um estudo para que os imóveis venham 

refletir nas Demonstrações Contábeis o seu valor de mercado. 

 

7.3 PASSIVO CIRCULANTE 

7.3.1 SALÁRIOS E ENCARGOS A PAGAR 

 

Foram aplicados testes nas folhas de pagamento do segundo trimestre de 

2022, e os valores apresentados nos Balancetes Contábeis estão coerentes 

com os documentos apresentados a esta Auditoria relativo a Folha de 

Pagamento e suas respectivas obrigações sociais. 

 

7.3.2 FUNCIONÁRIOS CEDIDOS 

 

Foi enviado à EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A – EBC um ofício com 

questionamentos de auditoria, dentre os questionamentos que compunha o 

mesmo, fizemos perguntas intencionais com o objetivo de esclarecer a cessão 

de pessoal às luzes da Legislação. 

1. Quanto a rubrica CRÉDITO A RECEBER POR CESSÃO DE PESSOAL, pedimos os seguintes 

esclarecimentos: 

a. Existem quantos funcionários CEDIDOS à EBC? 
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b.  Quem faz o recolhimento dos encargos previdenciários, o CEDENTE ou o CESSIONÁRIO? 

c. Existe o recolhimento de FGTS para os funcionários CEDIDOS? Qual a fundamentação legal? 

 

Recebemos as seguintes respostas: 

Resposta EBC (in verbis) 

No tocante ao referido questionamento, informamos que, conforme apurado em 30/06/2022, última data do período 

avaliado por essa Auditoria, havia 57 funcionários cedidos à EBC, sendo 52 oriundos da extinta Fundação Roquete Pinto, 

cedidos sem ônus para a EBC após o término da vigência do contrato de gestão com a Associação de Comunicação Educativa 

Roquette Pinto – ACERP, no final de 2013. 

Quanto à rubrica CRÉDITO A RECEBER POR CESSÃO DE PESSOAL, informamos que dos 101 empregados 

da EBC cedidos, requisitados e movimentados para outros órgãos, 2 são com ônus para os órgãos cessionários, tendo em vista 

estarem vinculados a outras esferas de governo. Quanto aos demais, o ônus continua sendo da EBC, conforme regramento da 

Administração Pública Federal. 

No que tange ao recolhimento dos encargos previdenciários, tais como FGTS e PIS/PASEP, informamos que se trata de 

responsabilidade do órgão de origem (cedente). Referida obrigação encontra amparo no que dispõe a Norma de Cessão de 

Empregados - NOR 318; Decreto nº 10.835, de 14 de outubro de 2011; Portaria SEDGG/ME nº 6.066, de 11 de 

julho de 2022; e Portaria ME nº 282, de 24 de julho de 2020. 

 

PONTUAMOS que a resposta foi SATISFATÓRIA e a cessão de empregados da 

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A – EBC está em conformidade com a Norma 

Legal e Legislação vigente aplicada à matéria. 

Sobre o  quantitativo de funcionários, temos: 
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Fundamentados no Art. 93 da Lei 8.213/91 e Art. 10 da IN 20/2001 do MTE., 

tendo em vista que a EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A – EBC possui 1.822 

funcionários, a mesma precisa observar o percentual de funcionários PcD – 

pessoas com deficiência uma vez está abaixo do preconizado pela Instrução 

Normativa. 

 

RECOMENDAMOS quanto aos funcionários PcD que seja observado a Instrução 

Normativa. Pontuamos que a quota mínima é 5% do seu quadro e a quota máxima 

é 15% do seu quadro observando Instruções Normativas aplicadas. 

 

PONTUAMOS que a cota de funcionários jovens aprendizes está abaixo do 

preconizado em Lei. A Lei da Aprendizagem, também, considera obrigatório 

que as empresas de médio ou grande porte façam adesão a programas de 

aprendizagem. 

 

PONTUAMOS também que o programa do E-SOCIAL notifica as empresas que devem 

atender esta cota e que não estejam cumprindo. 

 

RECURSOS HUMANOS 
 DADOS COLHIDOS PELA 

AUDITORIA EM 30/06/2022 

TOTAL FUNCIONÁRIOS 1.822                                                      

DIRETORES 6                                                              

FUNCIONÁRIOS CEDIDOS À EBC 57                                                            

FUNCIONÁRIOS CEDIDOS À OUTROS ÓRGÃOS 101                                                          

FUNCIONÁRIOS CARGOS EM COMISSÃO 417                                                          

FUNCIONÁRIOS PCD 38                                                            

ESTAGIÁRIOS 62                                                            

JOVENS APREENDIZES 18                                                            
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RECOMENDAMOS que a EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A – EBC observe o 

quantitativo de jovens aprendizes que ela deve ter em seu quadro. Pontuamos 

que a quota mínima é 5% do seu quadro e a quota máxima é 15% do seu quadro 

observando Instruções Normativas aplicadas. 

 

Sobre as horas extras praticadas pelos funcionários da EMPRESA BRASIL DE 

COMUNICAÇÃO S.A – EBC   não temos nenhum apontamento. 

7.3.2 PROVISÕES PARA RISCOS TRABALHISTAS. 

 

 

Confrontamos os relatórios jurídicos versus os saldos contábeis das contas 

em 30 de junho de 2022 e evidenciou-se uma divergência de saldo nas contas 

acima. 

PONTUAMOS que uma provisão deve ser reconhecida quando:  

(a) a entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) 

como resultado de evento passado;  

(b) seja provável que será necessária uma saída de recursos que 

incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e   

(c) possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. 

Se essas condições não forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser 

reconhecida 

PONTUAMOS que no relatório em PDF recebido do Jurídico, o saldo de CONTROLES 

DE PROCESSOS TRABALHISTAS (AÇÕES EM CURSO) evidenciou um valor de RISCOS 

DESCRIÇÃO
 Saldo Contábil 

em 30/06/2022 

Relatório Jurídico 

CPC 25 (PDF)

Relatório Jurídico 

CPC 25 (EXCEL)

PROVISÃO PARA RISCOS TRABALHISTAS 53.102.738,86       15.379.336,28 59.128.294,61

PTA - CONTINGENCIAS JUDICIAIS
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PARA PROVISÕES TRABALHISTAS COM PERDA PROVÁVEL de R$ 15.379.339,28 conforme 

verbis abaixo: 

 

CONTUDO, ao aplicarmos testes nos controles no Excel em CONTROLE DE 

PROCESSOS TRABALHISTAS (ações em curso) encontramos outro valor relativo 

aos RISCOS DE PERDAS PROVÁVEIS (in verbis) abaixo: 

 

Nos deparamos com três valores de RISCOS TRABALHISTAS PERDAS PROVÁVEIS. 
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PONTUAMOS ainda que recebemos um relatório consolidado do Jurídico onde 

nos traz a informação do valor a ser provisionado de  RISCOS JUDICIAIS 

TRABALHISTAS (PROVÁVEIS): 

 

 

PONTUAMOS mais uma vez que as Demonstrações Contábeis datadas de 30 de 

junho de 2022 nos traz um saldo de PROVISÃO  PARA RISCO TRABALHISTA 

(PROVÁVEL) no valor de R$ 53.102.738,86. 

Desta forma não podemos emitir uma opinião sobre os saldos evidenciados 

nas Demonstrações Contábeis e nem mesmo sobre os controles do jurídico. 

PROVISÕES PARA RISCOS TRABALHISTAS
 Saldo Contábil 

em 30/06/2022 

CONTABILIDADE 53.102.738,86       

RELATÓRIO PDF JURÍDICO 15.379.336,28       

RELATÓRIO EXCEL JURÍDICO 59.128.294,61       
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RECOMENDAMOS à entidade realizar as conciliações contábeis 

tempestivamente. Se houver pendência demonstrada na conciliação, o 

responsável deve providenciar os esclarecimentos relativos a cada valor 

pendente e os esforços alocados para solucionar a pendência demonstrada. 

RECOMENDAMOS que o Jurídico esteja alinhado com a Contabilidade para 

mensuração das PROVISÕES PARA RISCOS TRABALHISTAS, uma vez que a mesma 

infere diretamente no fluxo de caixa, orçamento e resultados patrimoniais. 

 

Em procedimento de auditoria questionamos o Jurídico   sobre a constituição 

das PROVISÕES PARA RISCOS TRABALHISTAS, pois observamos que existem 

processos de 2021/2022 em fase de conhecimento que estão como PERDA 

PROVÁVEL. A resposta do jurídico foi satisfatória. 

 

 

7.3.3 PROVISÕES PARA RISCOS CIVIS 

 

A Informação do Jurídico relativo as PROVISÕES PARA RISCOS CIVIS, também 

estão sem conexão e sem possibilidade de conciliação. Não iremos emitir 

opinião sobre esta rubrica. 

 

Relatório recebido em PDF. 

DESCRIÇÃO
 Saldo Contábil 

em 30/06/2022 

Relatório Jurídico 

CPC 25 (PDF)

Relatório Jurídico 

CPC 25 (EXCEL)

PROVISÃO PARA RISCOS CIVIS 13.124.433,44       1.999.304,22 21.701.639,95

PTA - CONTINGENCIAS JUDICIAIS
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Relatório recebido em Excel. 

 v. causa  v. atualizado  

  R$ 34.668,41   R$ 945,54  

  R$ 387.417,49   R$ 2.343.655,43  

  R$ 15.000,00   R$ 3.991,39  

  R$ 125.000,00   R$ 397.861,21  

  R$ 1.000,00   R$ 2.902,88  

 
 R$ 637.508,00  

 

R$ 
10.112.541,55  

  R$ 256.717,30   R$ 1.011.642,13  

  R$ 1.102.337,73   R$ 2.684.607,51  

  R$ 2.111.990,53   R$ 5.143.492,31  

  R$ 4.671.639,46   

R$ 
21.701.639,95  

     

 

Ambos os valores não têm conexão com o valor evidenciado nas Demonstrações 

Contábeis, portanto, não iremos emitir opinião sobre esta rubrica. 
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PONTUAMOS ainda que recebemos um relatório do jurídico relativo aos RISCOS 

CIVIS, conforme abaixo evidenciado: 

 

 

PONTUAMOS que o valor provisionado nas DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  em 30 de 

junho de 2022 as PROVISÕES  RISCOS CIVIS totaliza o montante de R$ 

13.124.433,44. Tal valor não está em conformidade com a Provisão atualizada 

pelo Jurídico. 

 

RECOMENDAMOS à entidade realizar as conciliações contábeis 

tempestivamente. Se houver pendência demonstrada na conciliação, o 

responsável deve providenciar os esclarecimentos relativos a cada valor 

pendente e os esforços alocados para solucionar a pendência demonstrada. 
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8. OUTROS ASSUNTOS DO RELATÓRIO DE AUDITORIA  

 

8.1 

Foram analisadas a obrigações acessórias que foram cumpridas junto à 

Receita Federal do Brasil no segundo trimestre e não foi constatado 

qualquer divergência. 

 

8.2 

Por amostragem, foram analisadas as retenções de impostos e recolhimento 

dos mesmos junto à Receita Federal do Brasil e outros órgãos competentes 

e não foi constatado nenhuma divergência. 

 

8.3 

Foi avaliado o Relatório Comparativo de Receitas e o mesmo está de acordo 

com as exigências da Lei 4.320/64 e conciliado com o Balancete de 

Verificação em 30/06/2022. 

 

 

8.4 

Chamamos a atenção para o fato de que a EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A 

- EBC apresenta elevados custos com pessoal, encargos e benefícios, como 

demonstrado abaixo: 

 

 

VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA (dados do balancete em 

30/06) 305.930.005,02     

DESPESA COM PESSOAL (dados do balancete em 30/06) 190.025.776,39     
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As despesas com pessoal são custeadas com recursos oriundos de receitas 

correntes. Assim, a RECEITA CORRENTE LÍQUIDA, formada por receitas 

correntes é utilizada como parâmetro para limitação das despesas com 

pessoal. 

 

PONTUAMOS que A EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC dispende de 63% de 

suas receitas só para pagamento de pessoal próprio e seus respectivos 

encargos sociais. O principal reflexo dessa distorção é o risco de 

possíveis questionamentos do Tribunal de Contas do Distrito Federal para 

cumprimento do disposto na Lei Complementar 101/2000. 
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9 CONCLUSÃO 

 

As DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC 

apresentadas a esta Auditoria estão baseadas na Estrutura Conceitual NBG 

TSP, Lei 4.320/64 e MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público. 

 

CONSIDERANDO as evidências de auditoria e tudo que foi explanado neste 

Relatório de Auditoria: 

 

CONCLUÍMOS que as DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS apresentam adequadamente, em 

todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da EMPRESA 

BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A - EBC em 30 de junho de 2022, o desempenho de 

suas operações para o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, Normas Brasileiras de Contabilidade, Lei 

6.404/76 (atualizada). 
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